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ANEXO

Do MEC para o IFS

. CÓDIGO DO ÓRGÃO: 26423 - IFS

. CÓDIGO SIAPE CARGO CLASSE Q U A N T I DA D E CÓDIGO DE VAGA

. 701070 Regente E 1 0589795

. TOTAL REMANEJADO 1

PORTARIA Nº 613, DE 9 DE AGOSTO DE 2021

Altera a Portaria MEC nº 269, de 3 de maio de 2021,
que dispõe sobre os critérios e procedimentos para
implementação da Política Nacional de
Desenvolvimento de Pessoas - PNDP no âmbito do
Ministério da Educação - MEC.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o disposto na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no Decreto nº 9.991, de 28
de agosto de 2019, alterado pelo Decreto nº 10.506, de 2 de outubro de 2020, e na
Instrução Normativa SGP-ENAP/SEDGG/ME nº 21, de 1º de fevereiro de 2021, resolve:

Art. 1º A Portaria MEC nº 269, de 3 de maio de 2021, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 46 ...................................................................................................................
§ 1º Nos casos de servidores cedidos de outros órgãos que estão em exercício

no MEC, deverão ser acrescidos ao processo:
I - mapa de apuração de tempo de serviço;
II - informação sobre a aquisição dos períodos aquisitivos para licença para

capacitação; e
III - histórico de concessão de afastamentos (estudos/para tratar de assuntos

particulares/faltas e etc.), e/ou outras licenças para capacitação.
§ 2º O prazo para a decisão final sobre o pedido de afastamento e a publicação

do eventual deferimento é de 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação dos
documentos necessários."(NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MILTON RIBEIRO

DESPACHO DE 9 DE AGOSTO DE 2021

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, homologo
o Parecer CNE/CES nº 238/2021, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional
de Educação - CNE, que recomendou à Universidade Federal de Lavras - UFLA que proceda
à reanálise do pedido de reconhecimento do diploma de Mestrado em Educação -
Especialização em Administração de Organizações Educativas, solicitado por João Batista
Rodrigues Lopes, na Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto - IPP, na
cidade de Porto, Portugal, no prazo de 60 (sessenta) dias, adequadamente referenciada em
legislação pertinente, em especial, a Resolução CNE/CES nº 1, de 3 de abril de 2001,
modificada pela Resolução CNE/CES nº 3, de 22 de junho de 2016, e a Portaria MEC nº 22,
de 13 de dezembro de 2016, devendo a Comissão, caso mantenha-se desfavorável ao
reconhecimento, especificar em seu parecer, com o detalhamento necessário, os motivos
do indeferimento, conforme consta do Processo nº 23001.000843/2020-53.

MILTON RIBEIRO

DESPACHO DE 9 DE AGOSTO DE 2021

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, homologo
o Parecer CNE/CES nº 333/2021, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação - CES/CNE, que conheceu do recurso para, no mérito, negar-lhe provimento,
mantendo a decisão da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior -
SERES, expressa no Despacho nº 33, de 9 de março de 2021, que determinou o
descredenciamento da Faculdade Padre Cícero, com sede na Rua Padre Cícero, nº 1.492,
Centro, no município de Juazeiro do Norte, no estado do Ceará, mantida pela Sociedade
Educacional Cesar Vieira Diniz - Juazeiro do Norte Ltda., com sede no mesmo município e
estado, conforme consta do Processo nº 23000.002990/2021-59.

MILTON RIBEIRO

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
SECRETARIA EXECUTIVA

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Súmula referente à Reunião Ordinária de dezembro de 2019, publicada no
Diário Oficial da União em 10/2/2020, Seção 1, pp. 91 e 92, no Parecer CNE/CES nº
1038/2019, p. 91, onde se lê: "Voto do Relator: Nos termos do Decreto nº 9.057/2017 e
da Portaria Normativa MEC nº 11/2017, voto favoravelmente ao credenciamento, para a
oferta de cursos superiores na modalidade a distância, do Instituto Leya de Ed u c a ç ã o
Superior (Leya), com sede na Avenida Jacarandá, s/n, lote 16, bairro Sul, Águas Claras, em
Brasília, no Distrito Federal, observando-se tanto o prazo de 5 (cinco) anos, conforme
dispõe a Portaria Normativa MEC nº 1, de 3 de janeiro de 2017, quanto a exigência
avaliativa prevista no Decreto nº 9.235/2017, com abrangência de atuação em sua sede e
nos eventuais polos a serem criados pela instituição, a partir da oferta dos cursos
superiores de Gestão de Recursos Humanos, tecnológico e Segurança Pública, tecnológico,
com o número de vagas totais anuais a ser fixado pela Secretaria de Regulação e
Supervisão da Educação Superior (SERES)", leia-se: "Voto do Relator: Nos termos do
Decreto nº 9.057/2017 e da Portaria Normativa MEC nº 11/2017, voto favoravelmente ao
credenciamento, para a oferta de cursos superiores na modalidade a distância, do Instituto
Leya de Educação Superior (Leya), com sede na Avenida Jacarandá, s/n, lote 16, bairro Sul,
Águas Claras, em Brasília, no Distrito Federal, observando-se tanto o prazo de 5 (cinco)
anos, conforme dispõe a Portaria Normativa MEC nº 1, de 3 de janeiro de 2017, quanto a
exigência avaliativa prevista no Decreto nº 9.235/2017, com abrangência de atuação em
sua sede e nos eventuais polos a serem criados pela instituição, a partir da oferta do curso
superior de Gestão de Recursos Humanos, tecnológico, com o número de vagas totais
anuais a ser fixado pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior
( S E R ES ) " .

SECRETARIA EXECUTIVA

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Súmula referente à Reunião Ordinária de janeiro de 2021, publicada no
Diário Oficial da União em 2/3/2021, Seção 1, pp. 35 a 38, no Parecer CNE/CES nº 7/2021,
p. 35, onde se lê: "Voto do Relator: Nos termos do Decreto nº 9.057/2017 e da Portaria
Normativa MEC nº 11/2017, voto favoravelmente ao credenciamento, para a oferta de
cursos superiores na modalidade a distância, da Escola Superior de Tecnologia & Gestão de
Santa Catarina (EST&G), com sede na Rua Deputado Edu Vieira, nº 1.524, bairro Pantanal,
no município de Florianópolis, no estado de Santa Catarina, observando-se tanto o prazo
de 4 (quatro) anos, conforme dispõe a Portaria Normativa MEC nº 1, de 3 de janeiro de
2017, quanto a exigência avaliativa prevista no Decreto nº 9.235/2017, com abrangência de
atuação em sua sede e nos eventuais polos a serem criados pela instituição, a partir da
oferta do curso superior de Gestão da Tecnologia da Informação, tecnológico, com o
número de vagas totais anuais a ser fixado pela Secretaria de Regulação e Supervisão da
Educação Superior (SERES)", leia-se: "Voto do Relator: Nos termos do Decreto nº

9.057/2017 e da Portaria Normativa MEC nº 11/2017, voto favoravelmente ao
credenciamento, para a oferta de cursos superiores na modalidade a distância, da Escola
Superior de Tecnologia & Gestão de Santa Catarina (EST&G), com sede na Rua Deputado
Edu Vieira, nº 1.524, bairro Pantanal, no município de Florianópolis, no estado de Santa
Catarina, observando-se tanto o prazo de 4 (quatro) anos, conforme dispõe a Portaria
Normativa MEC nº 1, de 3 de janeiro de 2017, quanto a exigência avaliativa prevista no
Decreto nº 9.235/2017, com abrangência de atuação em sua sede e nos eventuais polos a
serem criados pela instituição".

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR
DECISÃO DE 6 DE AGOSTO DE 2021

Processo nº: 23000.001840/2019-11 Mantenedora: organização paulista de educação e
cultura (CÓdigo e-MEC 251)
Assunto: Desvinculação do Programa Universidade para Todos (Prouni) em razão de não
comprovação de regularidade fiscal ao final do ano-calendário de 2018 - art. 1º da Lei nº
11.128, de 28 de junho de 2005.

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso de suas atribuições,
considerando o disposto na Lei nº 9.784/1999, e com fundamento no art. 60 da Lei nº
9.069/1995, na Lei nº 11.128/2005, na Lei nº 11.096/2005, no Decreto nº 5.493/2005, e na
Portaria Normativa MEC nº 18/2014, com fundamento na Nota Técnica nº
338/2021/CGPES/DIPPES/SESU/SESU (Documento SEI/MEC 2772966), resolve:

Art. 1º Desvincular a mantenedora Organização Paulista de Educação e Cultura,
Código e-MEC nº 251, do Programa Universidade para Todos (Prouni), por descumprimento
do disposto no art. 1º da Lei nº 11.128, de 2005, com efeitos imediatos ao primeiro
semestre de 2019, sem prejuízo para os estudantes beneficiados e sem ônus para o Poder
Público.

Parágrafo único: A desvinculação de que trata este artigo atenderá o disposto
no caput do art. 1º da Lei nº 11.128, de 2005, e será considerada a partir do dia 1º de
janeiro de 2019.

Art. 2º Determinar a notificação da mantenedora mencionada no art. 1º acerca
do teor desta Decisão e da Nota Técnica nº 338/2021/CGPES/DIPPES/SESU/SESU,
informando-se a possibilidade de interpor recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias,
a contar da data da notificação, nos termos do art. 59 da Lei nº 9.784/1999.

WAGNER VILAS BOAS DE SOUZA

SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO
SUPERIOR
R E T I F I C AÇ ÃO

Retificar o item 3, do anexo da Portaria nº 827, de 5 de agosto de 2021,
publicada no DOU, de 6 de agosto de 2021, referente à vigência da renovação do
Certificado de Entidades Beneficentes de Assistência Social da entidade FU N DAÇ ÃO
ARNALDO VIEIRA DE CARVALHO, inscrita no CNPJ nº 62.327.663/0001-72, onde se lê:
"01/01/2018 a 31/12/2021" leia-se: "01/01/2018 a 31/12/2020".

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
PORTARIA CONJUNTA Nº 16, DE 9 DE AGOSTO DE 2021

Altera o prazo estabelecido no Parágrafo Terceiro do
Artigo 6º da Portaria Conjunta FNDE/SEB-MEC nº 15,
de 11 de junho de 2021, para os entes estaduais e
municipais transmitirem os dados de 2019 ao SIOPE,
visando habilitação à complementação da União ao
V A AT / 2 0 2 1 .

O Presidente do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), no
uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 15, inciso I, Anexo I, do Decreto nº
9.007, de 20 de março de 2017, e o Secretário de Educação Básica do Ministério da
Educação (SEB), no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 11 do Anexo I
do Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de 2019, e considerando o disposto no § 6° do
art. 13 da Lei n° 14.113, de 25 dezembro de 2020, no § 4° do art. 13 do Decreto n° 10.656,
de 22 de março de 2021, e no art. 2º da Portaria STN/ME nº 965, de 2 de agosto de 2021,
resolvem:

Art. 1º O art. 6º, § 3º, da Portaria Conjunta FNDE/SEB-MEC nº 15, de 11 de
junho de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 6º.........................................................................
(...)
§ 3º Nos termos do que dispõe o inciso I do § 3º do art. 41 da Lei nº

14.113/2020, serão considerados os dados referentes ao exercício de 2019 transmitidos ao
SIOPE pelos Estados, Distrito Federal e Municípios até a data limite de 18 de agosto de
2021, conforme regulamentado pela STN/ME por meio da Portaria nº 965/2021. (NR)

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO LOPES DA PONTE
Presidente do Fundo Nacional de Desenvolvimento

da Educação (FNDE)

MAURO LUIZ RABELO
Secretário de Educação Básica do Ministério da Educação

(SEB)

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DO RIO GRANDE DO NORTE

CAMPUS APODI
PORTARIA Nº 181, DE 5 DE AGOSTO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DO CAMPUS APODI DO INSTITUTO FEDERAL DE

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de

suas atribuições resolve:

PRORROGAR, por mais 2 (dois) anos, a contar de 05 de agosto 2021,

a vigência do Processo Seletivo Simplificado para Contratação de Professor

Substituto da disciplina de Processos Químicos, referente ao Edital nº 13/2019-

DG/AP/RE/IFRN, de 04 de julho de 2019, publicado no Diário Oficial da União

nº 128, de 05 de julho de 2019, Seção 3, página 76, cujo resultado foi

homologado através do Edital nº 03/2019- COGPE/DG/AP/RE/IFRN, de 02 de

agosto de 2019, publicado no Diário Oficial da União nº 149, de 05 de agosto

de 2019, Seção 3, página 63.

FRANCISCO DAMIAO FREIRE RODRIGUES
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